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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. JULGAMENTO DO MANDAMUS SEM A PRÉVIA 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSOLIDADA NA 
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. NULIDADE INEXISTENTE.
O simples fato de o presente habeas corpus haver sido julgado 
sem a prévia manifestação do Ministério Público Federal não 
enseja a nulidade da decisão agravada, uma vez que se trata de 
matéria consolidada na jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, não tendo sido apontados quaisquer prejuízos decorrentes 
da apreciação monocrática do processo. Precedentes.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO 
REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. ACUSADOS 
PRIMÁRIOS E COM BONS ANTECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. MITIGAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA 
RECLUSIVA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 
os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do artigo 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 
judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal e, com 
preponderância, a natureza e a quantidade da droga, a 
personalidade e a conduta social do agente.
2. Considerando-se a favorabilidade das circunstâncias judiciais e 
a pequena quantidade de drogas apreendidas, mostra-se razoável 
e proporcional ao caso a redução da reprimenda em 2/3 (dois 
terços).
3. Tratando-se de condenados à pena inferior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, primários e de bons antecedentes, com quem foi 
apreendida quantidade de substâncias tóxicas que não se revela 
expressiva ou elevada, impõe-se o estabelecimento do regime 
aberto para o cumprimento inicial da reprimenda privativa de 

Documento: 94481497 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

liberdade, bem como a sua substituição por sanções restritivas de 
direitos.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
   

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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